
 
 

 
 

COORDENADORIA JURÍDICA 
 

Parecer Jurí dico nº: 1.801/2024 - COJUR/SMS. 
Processo Administrativo nº: P022620/2024. 
Assunto: Consulta jurídica acerca da possibilidade de utilização de sorteio como critério de desempate no 
Pregão Eletrônico nº. 90103/2024.  

Ementa: LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. ITEM 01. EMPATE. 
UTILIZAÇÃO SEM SUCESSO DOS CRITÉRIOS DO ART. 60 DA LEI Nº 
14.133/2021 E DO ART. 44 DA LC 123/2006 PELO PREGOEIRO. 
MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO DA 
CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA PELA 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE SORTEIO. INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES/MGI Nº 79, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024. 
ACÓRDÃOS DO TCU. PRINCÍPIOS DO INTERESSE PÚBLICO, DA 
RAZOABILIDADE, DA CELERIDADE E DA ECONOMICIDADE.  

1. DO RELATÓRIO 

Os presentes autos foram encaminhados a esta Coordenadoria Jurí dica da Secretaria Municipal da Sau de 

de Fortaleza pela Coordenadoria de Prego es da Central de Licitaço es da Prefeitura de Fortaleza para opinativo 

acerca do crite rio que devera  ser utilizado no caso de empate (fls. 1431/1434). 

Com efeito, infere-se do despacho exarado a s fls. 1411/1413 pelo Pregoeiro responsa vel pela conduça o do 

Prega o Eletro nico nº 90103/2024 que, durante a fase competitiva, mesmo apo s aplicaça o dos crite rios previstos 

no art. 60 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, o Item 06 permanece empatado. 

Diante da situaça o, o Pregoeiro solicitou auxí lio ao o rga o de assessoramento jurí dico da Central de 

Licitaço es da Prefeitura de Fortaleza, a fim de que a du vida jurí dica relativa ao crite rio de desempate, mesmo 

apo s aplicaça o dos crite rios previstos na Nova Lei de Licitaço es e Contratos e no Edital, fosse dirimida.  

Nesse sentido, a Assessoria Jurí dica da Central de Licitaço es da Prefeitura de Fortaleza emitiu a s fls. 

943/948 a seguinte manifestaça o, in verbis: 
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 E  o Relato rio.  
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Passemos a  ana lise do me rito. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

2.1. DA VERIFICAÇÃO PRELIMINAR 

2.1.1. DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

Inicialmente, insta salientar que o exame dos autos restringe-se aos seus aspectos jurídico-formais, 

excluí dos, portanto, aqueles de natureza te cnica. Em relaça o a esses, partiremos da premissa de que os agentes 

pu blicos competentes municiaram-se dos conhecimentos especí ficos imprescindí veis para a sua adequaça o a s 

necessidades da Administraça o Pu blica, observando os requisitos legalmente impostos. 

Presume-se que as especificaço es te cnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 

detalhamento do objeto da futura e eventual contrataça o, suas caracterí sticas, requisitos e avaliaça o dos valores, 

tenham sido regularmente determinadas pelos setores competentes desta Pasta de Governo, com base em 

para metros te cnicos objetivos, para a melhor consecuça o do interesse pu blico. 

Conforme o Aco rda o nº 1.492/2021 do Plena rio do Tribunal de Contas da Unia o - TCU1, não é da 

competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos relativos ao objeto da contratação, 

sena o vejamos: 

344. Há entendimentos nesta Corte no sentido de que não se pode responsabilizar o 

parecerista jurídico pela deficiência na especificação técnica da licitação, já que tal ato é 

estranho à sua área de atuação, a exemplo do Acórdão 181/2015-TCU-Plenário, de 

relatoria do Ministro Vital do Rego. Além desse, o Relatório do Ministro Raimundo Carreiro 

que fundamentou o Acórdão 186/2010-TCU-Plenário também segue essa linha de 

entendimento, especificando a função do parecer jurídico: 'O parecer da assessoria 

jurídica constitui um controle sob o prisma da legalidade, isto é, a opinião emitida 

atesta que o procedimento respeitou todas as exigências legais. O parecerista 

jurídico não tem competência para imiscuir-se nas questões eminentemente 

técnicas do edital' (grifo nosso). 

Ressalta-se, ainda, que o parecer jurí dico tem cara ter meramente opinativo, referindo-se apenas a 

aspectos adstritos a  legalidade do ato, na o vinculando a decisa o final da Administraça o Pu blica. Acerca da 

mate ria, registra-se a doutrina do professor Jose  dos Santos Carvalho Filho2, in verbis: 

“Refletindo um juízo de valor, uma opinião pessoal do parecerista, o parecer não vincula a 

autoridade que tem competência decisória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato 

administrativo final. [...] Não nos parece correto, portanto, atribuir, a priori, 

responsabilidade solidária a servidores pareceristas quando opinam, sobre o aspecto 

formal ou substancial (em tese), pela aprovação ou ratificação de contratos e convênios, tal 

como exigido no art. 38 da Lei 8.666/93 (Estatuto dos Contratos e Licitações), e isso porque 

o conteúdo dos ajustes depende de outras autoridades administrativas, e não dos 

pareceristas. Essa responsabilidade não pode ser atribuída por presunção e só se legitima 

nos casos de conduta dolosa, como já afirmado, ou por erro grosseiro injustificável” 

                                                 
1 Tribunal de Contas da União, Acórdão nº 1.492/2021, Plenário, Rel. Min. Bruno Dantas, sessão de 23/06/2021. 
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24ª edição. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 128. 
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No mesmo sentido, menciona-se o entendimento firmado pelo STF nos autos do MS35196AgR3. 

Desse modo, a ana lise jurí dica delimitar-se-a  a  aferiça o da legalidade (em sentido amplo) do conjunto de 

atos administrativos praticados no presente procedimento, levando-se em consideraça o o fato de que o exercício 

da atividade administrativa é preordenado e tem por escopo a satisfação do interesse público. 

2.2. DA MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA DA CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE 

FORTALEZA 

E  cediço que a Central de Licitaço es da Prefeitura de Fortaleza tem por finalidade realizar os 

procedimentos licitato rios de interesse dos o rga os e entidades da Administraça o Pu blica Direta e Indireta, nas 

modalidades concorre ncia, concurso, leila o, prega o (presencial e eletro nico), dia logo competitivo e os 

procedimentos auxiliares previstos na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, incluí das as chamadas pu blicas, 

visando alcançar a economicidade das contrataço es pu blicas, a transpare ncia dos processos licitato rios e a 

uniformizaça o dos procedimentos (art. 49, caput e inciso I, da Lei Complementar nº 176/2014, alterada pela Lei 

Complementar nº 403/2024). 

Conforme se depreende do art. 6º do Decreto Municipal nº 13.512, de 30 de dezembro de 2014 - o qual 

aprova o Regulamento da Central de Licitaço es da Prefeitura de Fortaleza (CLFOR), define sua Estrutura 

Organizacional, distribuiça o e denominaça o dos Cargos em Comissa o, e da  outras provide ncias -, compete a  

Assessoria Jurí dica (ASJUR) prestar assiste ncia jurí dica a s Comisso es de Licitaço es e aos Pregoeiros que integram 

a Central de Licitaço es da Prefeitura de Fortaleza (CLFOR) (inciso II) e emitir parecer jurí dico nos assuntos e 

processos que lhe forem encaminhados pelo Presidente, pelas unidades administrativas, pelas Comisso es de 

Licitaço es e Pregoeiros (inciso III). 

In casu, verifica-se que a du vida enfrentada pelo Pregoeiro foi submetida a  Assessoria Jurí dica da Central 

de Licitaço es da Prefeitura de Fortaleza, a qual, de modo claro e coerente, emitiu a s fls. 1414/1430 manifestaça o 

pela possibilidade jurí dica de utilizaça o do sorteio como crite rio de desempate, realçando que a adoça o da 

referida pra tica deve ser emoldurada de elementos garantidores de lisura, regramento e publicidade, justamente 

para que as licitantes possam acolher naturalmente o resultado final.   

Na ocasia o, o parecerista sugeriu a necessidade de serem traçados os aspectos antecedentes ao ato do 

sorteio, tais como, por exemplo, as condutas do agente de contrataça o (pregoeiro) e das empresas que 

participara o do ato; meios de divulgaça o (publicidade); a forma do sorteio e a concorda ncia das licitantes acerca 

das regras do sorteio etc; assim como seja gravado nos futuros editais a possibilidade do sorteio como crite rio e 

desempate, apo s esgotamento do rol trazido pelo artigo 60 da Lei 14.133/2021. 

Na o obstante o parecer jurí dico supramencionado, os autos sobrevieram a esta Coordenadoria Jurí dica da 

Secretaria Municipal da Sau de de Fortaleza para opinativo que corrobore ou na o com a manifestaça o emitida 

pela Assessoria Jurí dica da Central de Licitaço es da Prefeitura de Fortaleza. 

2.3. DA UTILIZAÇÃO DO SORTEIO COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE NAS LICITAÇÕES PÚBLICAS 

                                                 
3 MS35196AgR: “(...) 1. O advogado e  passí vel de responsabilizaça o “pelos atos que, no exercí cio profissional, praticar com dolo ou culpa”, consoante os artigos 133 
da Constituiça o Federal e o artigo 32 da Lei 8.906/94, que estabelece os limites a  inviolabilidade funcional. 2. O erro grave ou grosseiro do parecerista pu blico 
define a extensa o da responsabilidade, porquanto uma interpretaça o ampliativa desses conceitos pode gerar indevidamente a responsabilidade solida ria do 
profissional pelas deciso es gerenciais ou polí ticas do administrador pu blico. 3. A responsabilidade do parecerista deve ser proporcional ao seu efetivo poder de 
decisa o na formaça o do ato administrativo, porquanto a assessoria jurí dica da Administraça o, em raza o do cara ter eminentemente te cnico-jurí dico da funça o, 
dispo e das minutas ta o somente no formato que lhes sa o demandadas pelo administrador. (...)” 
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Em apertada sí ntese, extrai-se dos autos que, apo s aplicaça o pelo Pregoeiro dos crite rios previstos no art. 

60 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, e no art. 44 de Lei Complementar n° 123/2006, o Item 6 manteve-se 

empatado. 

Instado a se manifestar, o o rga o de assessoramento jurí dico da Central de Licitaço es da Prefeitura de 

Fortaleza posicionou-se, conforme acima explicitado, pela viabilidade jurí dica da utilizaça o do sorteio como 

crite rio de desempate, com algumas recomendaço es. 

E  cediço que, no a mbito da Administraça o Pu blica Federal, a hipo tese de sorteio foi regulamentada pela 

INSTRUÇA O NORMATIVA SEGES/MGI Nº 79, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024, que previu que o art. 28, §1º da 

Instruça o Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022, passava a vigorar com a seguinte redaça o: 

Art. 28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da 
fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput. (Redação 
dada pela IN nº 79, de 2024) 

§ 2º Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de 
que trata o caput, proceder-se-á a sorteio das propostas empatadas a ser realizado 
em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 
outro processo. (Redação dada pela IN nº 79, de 2024) 

Conforme se extrai do Portal de Compras do Governo Federal, desde o dia 14 de outubro de 2024, o 

sistema Compras.gov.br conta com a nova funcionalidade de realizaça o de sorteio para desempate entre 

propostas de fornecedores em licitaço es nas modalidades Prega o e Concorre ncia, que sera  utilizada quando 

todos os crite rios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e previstos no sistema ja  tiverem sido aplicados e o 

empate permanecer, com o fim de garantir mais segurança jurídica para os agentes de contratação e 

isenção na escolha dos vencedores, trazendo mais transparência ao processo licitatório. 

Posto isso, na o resta du vida quanto a razoabilidade da utilizaça o do sorteio nos casos em que os crite rios 

disciplinados no art. 60 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, na o se mostram suficientes para dirimir o empate 

entre licitantes, conforme assertivamente manifestado pela Assessoria Jurí dica da Central de Licitaço es da 

Prefeitura de Fortaleza. 

A problema tica cingir-se-ia, enta o, a  ause ncia de previsa o expressa desse recurso no edital da licitaça o, 

cuja utilizaça o, em uma ana lise superficial, poderia levar a  conclusa o de inobserva ncia ao Princí pio da Vinculaça o 

ao Instrumento Convocato rio pelo Pregoeiro. 

Sabe-se que, dentre os princí pios jurí dicos que norteiam o procedimento licitato rio, o Princí pio da 

Vinculaça o ao Instrumento Convocato rio se revela dos mais importantes, uma vez que representa a garantia de 

que a Administraça o Pu blica na o causara  surpresa aos interessados, alterando as regras que foram originalmente 

estabelecidas.  

No entanto, a aplicaça o de um princí pio jurí dico nunca se faz de forma isolada. Isso se da  porque o mesmo 

instituto e  orientado por diversos princí pios que sa o aplica veis de forma conjunta e que devem ser interpretados 

harmonicamente. Diante do caso concreto, é possível que haja a necessidade de se temperar este ou aquele 

princípio, de modo que, conjugando-os, se obtenha o melhor resultado possível, sempre com vistas à 
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concretização do Princípio do Interesse Público. 

No presente caso, apresentam-se em contraposiça o, em nosso entendimento, o Princí pio da Vinculaça o ao 

Instrumento Convocato rio e os Princí pios do Interesse Pu blico, da Razoabilidade, da Celeridade e da 

Economicidade, todos previstos no art. 5º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, uma vez que a na o utilizaça o 

do sorteio por ause ncia de previsa o expressa no edital (embora se mostre crite rio razoa vel, impessoal e eficiente; 

e ja  se encontre disciplinado no regramento jurí dico nacional) invariavelmente acarretara  o fracasso do Item 06, 

de manifesta importa ncia para os serviços de sau de, assim como a necessidade de instauraça o de uma nova 

licitaça o, com todos os custos envolvidos para a sua realizaça o. 

Nesse cenário, urge salientar os seguintes acórdãos do Tribunal de Contas da União – TCU: 

A observância das normas e das disposições do edital, consoante o art. 41, caput, da Lei 
8.666/93, deve ser aplicada mediante a consideração dos princípios basilares que 
norteiam o procedimento licitatório, dentre eles os da eficiência e da seleção da 
proposta mais vantajosa. Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a 
concretização do interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado 
frente a outros princípios. Acórdão 119/2016-Plenário | Relator: VITAL DO RÊGO 

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração de 
descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração dos 
princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da 
proposta mais vantajosa. Acórdão 3381/2013-Plenário | Relator: VALMIR CAMPELO 

Como visto, a Egrégia Corte de Contas entende que a proibição da Administração de descumprir as 

normas e o edital deve ser aplicada mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam o 

procedimento licitatório; e que até mesmo o Princípio da Legalidade Estrita pode ser, diante do caso concreto, 

afastado frente a outros princípios, a fim de melhor viabilizar a concretização do Princípio do Interesse Público, 

finalidade última da atividade administrativa. 

In casu, depreende-se que a utilização do sorteio como alternativa última para resolução do empate, 

embora não esteja expressamente disciplinado no edital, atende aos objetivos do processo licitatório insculpidos 

nos incisos I e II do art. 11 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, no sentido de assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive 

no que se refere ao ciclo de vida do objeto; assim como o tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como a justa competição, não ensejando, em nosso entendimento, prejuízo à lisura do certame. 

Pelo contrário, o seu afastamento, em razão da aplicação isolada do princípio da vinculação ao edital, sem 

uma análise sistemática e integrada com os demais princípios que regem o procedimento licitatório, acarretaria 

inexoravelmente o fracasso do item e a necessidade de realização de novo procedimento licitatório para 

atendimento do interesse público.     

3. DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, considerando as disposiço es da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, do Edital 

do Prega o Eletro nico nº. 90103/2024 e da Instruça o Normativa SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024; 

em observa ncia aos princí pios basilares que regem o procedimento licitato rio, com relevo para o Princí pio do 

Interesse Pu blico, da Razoabilidade, da Celeridade e da Economicidade; com esteio nos entendimentos do 

Tribunal de Contas da Unia o – TCU supramencionados; esta Coordenadoria Jurí dica - COJUR opina pela 
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viabilidade jurí dica da utilizaça o do sorteio como crite rio u ltimo de desempate do Item 06, conforme ja  

manifestado pela Assessoria Jurí dica da Central de Licitaço es da Prefeitura de Fortaleza.  

Ressalve-se que, na forma da jurisprude ncia do Supremo Tribunal Federal - STF, o presente parecer e  peça 

meramente opinativa, na o vinculando a autoridade consulente, a cargo de quem fica a decisa o de me rito acerca 

do interesse pu blico, da convenie ncia e oportunidade administrativa. 

E  o Parecer, salvo melhor juí zo de apreciaça o. 

Fortaleza/CE, data da assinatura digital. 

 
 

(documento assinado digitalmente) 
Carolina Philomeno Pontes 

Assessora Te cnica 
Coordenadoria Jurí dica – SMS 

 

DE ACORDO: 

(documento assinado digitalmente) 
Charles Goiana de Andrade 

OAB/CE nº 20.160 
Coordenador Jurí dico 

Secretaria Municipal da Sau de - SMS 
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